
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1469639 - SC (2014/0177861-3)

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S/A 
ADVOGADO : CARLOS RODRIGUES BARZAN E OUTRO(S) - 

SC012623 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

 

  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL. PARCELAMENTO DO 
DÉBITO FISCAL. INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. 
AGRAVO INTERNO DA ELETROSUL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A Primeira Turma desta Corte, no julgamento do 
AREsp. 749.275/SP, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 20.4.2018, 
firmou posicionamento segundo o qual, na sucessão empresarial por 
incorporação, a sucessora assume todo o passivo tributário da empresa 
sucedida, cuidando-se de imposição automática de responsabilidade 
tributária. 

2.   A adesão a parcelamento de dívida fiscal, por 
constituir ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo devedor, 
interrompe a prescrição para a cobrança do crédito tributário, nos 
termos do art. 174, parág. único, IV do CTN.

3.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que os 
pedidos de retomada do parcelamento tributário feito pela GERASUL 
tiveram o condão de interromper o prazo prescricional, por constituírem 
atos inequívocos de reconhecimento do débito, pelo que concluiu pela 
inexistência da prescrição.

4.   Agravo Interno da ELETROSUL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. 
Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 15 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho
Relator              
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RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por 

ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S.A. contra decisão monocrática 

de minha lavra, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SUCESSÃO 

EMPRESARIAL. PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL. 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. RECURSO ESPECIAL 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   A parte agravante, em síntese, sustenta que o ato de 

confissão foi praticado pela empresa sucessora e não pela sucedida.

3.   É o relatório.
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VOTO

1.   A despeito das alegações da parte agravante, razão 

não lhe assiste.

2.   Realmente, a Primeira Turma desta Corte, no 

julgamento do AREsp. 749.275/SP,  Rel. Min. GURGEL DE FARIA, 

DJe 20.4.2018, firmou posicionamento segundo o qual, na sucessão 

empresarial por incorporação, a sucessora assume todo o passivo 

tributário da empresa sucedida, cuidando-se de imposição automática 

de responsabilidade tributária. A propósito:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE DE VEÍCULO AUTOMOTOR - 

IPVA. EXECUÇÃO FISCAL. SUCESSÃO EMPRESARIAL, POR 

INCORPORAÇÃO, ANTERIOR AO LANÇAMENTO. SUBSTITUIÇÃO 

DA CDA. DESNECESSIDADE.

1.   A Primeira Turma do Superior Tribunal firmou 

entendimento no sentido de que, nos termos do art. 132 do CTN, a 

sucessora, na hipótese de sucessão empresarial por incorporação, 

assume o passivo tributário da empresa sucedida, respondendo 

em nome próprio pelas dívidas desta. Ocorrendo o fato gerador 

após a incorporação e efetuado o lançamento em nome da 

contribuinte originária, haja vista a ausência de oportuna 

comunicação aos órgãos competentes da ocorrência da 
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incorporação, não é necessário alterar o ato de lançamento. A 

efetiva comunicação ocorre no exato momento em que o fisco toma 

conhecimento do novo sujeito passivo a ser considerado no 

lançamento, que deve ser entendido, para fins tributários, como a 

data do ato da incorporação.

2.   Assim, a execução ajuizada contra a contribuinte 

originária deve ser redirecionada à sociedade empresária 

incorporadora, sem a obrigatoriedade de alteração do ato de 

lançamento, bem como não é necessária emissão de nova certidão 

de dívida ativa, sendo o caso de apenas permitir o imediato 

redirecionamento. Inaplicável, pois, o entendimento consolidado na 

Súmula 392/STJ. Precedentes: AgInt no REsp 1686078/SP, Rel. 

Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 18/6/2018; 

AgInt no REsp 1679466/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 7/8/2018; AgInt no REsp 1680199/SP, Rel. Ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 19/6/2018.

3.   Agravo interno não provido (AgInt no REsp. 

1.673.142/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 

19.12.2018).

3.   Na espécie, o Tribunal de origem consignou que os 

pedidos de retomada do parcelamento tributário feito pela GERASUL 

tiveram o condão de interromper o prazo prescricional, por constituírem 

atos inequívocos de reconhecimento do débito, pelo que concluiu pela 

inexistência da prescrição. Nesse sentido, vejam-se julgados desta Corte:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

RECURSO ESPECIAL. PARCELAMENTO DO DÉBITO FISCAL. 

INTERRUPÇÃO DO PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 174, 

PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DO CTN.

1.   A adesão a parcelamento de dívida fiscal, por 

constituir-se ato inequívoco de reconhecimento do débito pelo 

devedor, interrompe a prescrição para a cobrança do crédito 

tributário, conforme o art. 174, parágrafo único, IV, do CTN.

2.   Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 

modificativos (EDcl no REsp. 1.740.771/RS, Rel. Min. OG 

FERNANDES, DJe 14.9.2018).
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² ² ²

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 

PRESCRIÇÃO. RESPONSABILIDADE PELA DEMORA NA CITAÇÃO. 

REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. PARCELAMENTO DO DÉBITO. INTERRUPÇÃO DO 

PRAZO PRESCRICIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   O Tribunal de origem afastou a culpa do ente 

fazendário pela demora na citação do executado, razão pela qual 

restou desacolhida a tese de ocorrência da prescrição. Modificar 

esse entendimento demandaria incursão no contexto 

fático-probatório dos autos, providência vedada em sede de 

recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

2.   "O pedido de parcelamento do débito tributário 

interrompe a prescrição nos termos do art. 174, IV, do CTN por 

representar ato inequívoco de reconhecimento da dívida" (REsp 

1.369.365/SC, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, DJe 

19/6/13).

3.   Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

413.813/DF, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 

11.3.2014).

4.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo 

Interno da ELETROSUL. É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.469.639 / SC
Número Registro: 2014/0177861-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50088517320104047200

Sessão Virtual de 09/04/2019 a 15/04/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
ADVOGADO : CARLOS RODRIGUES BARZAN E OUTRO(S) - SC012623
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELETROSUL CENTRAIS ELÉTRICAS S/A
ADVOGADO : CARLOS RODRIGUES BARZAN E OUTRO(S) - SC012623
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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